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Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de
dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o
financiamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);

Considerando a Portaria nº 1.966/GM/MS, de 10 de setembro de 2013, que altera os incisos III
e VI do art. 1º da Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011; e

Considerando a documentação apresentada pelos Estados solicitando a habilitação dos Centros
de Atenção Psicossocial e a correspondente avaliação pelo Departamento de Ações Programáticas
Estratégicas - Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas - SAS/MS, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Centros de Atenção Psicossocial, a seguir relacionados, para
realizar os procedimentos específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e
Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS:

UF Ti p o Plano inter-
no

CNES CGC/
CNPJ

Município IBGE Gestão do Mu-
nicípio

RS CAPSad RSM-RSME 7401531 11 . 8 6 1 . 3 6 2 / 0 0 0 1 - 9 3 Santa Rosa 431720 Municipal
AC CAPS I RSM-RSME 7503105 19.023.249/0001-40 Epitaciolândia 120025 Municipal
BA CAPS I RSM-RSME 7364326 11 . 2 9 3 . 6 8 2 / 0 0 0 1 - 9 4 Tanque Novo 293105 Municipal
CE CAPS II RSM-RSME 7467559 12.045.640/0001-05 São Gonçalo do

Amarantes
231240 Municipal

CE CAPSad RSM-RSME 7481691 0 7 . 9 11 . 6 9 6 / 0 0 0 1 - 5 7 Aquiraz 230100 Municipal
CE CAPS I RSM-RSME 7410700 07.442.825/0001-05 Jaguaretama 230670 Municipal
GO CAPS II RSM-RSME 6 0 8 2 2 11 04.786.328/0001-36 Valparaiso de

Goiás
522185 Municipal

MA CAPS I RSM-RSME 7561741 11 . 3 9 4 . 5 8 0 / 0 0 0 1 - 6 5 Olinda Nova do
Maranhão

210000 Estadual

MG CAPS I RSM-RSME 5451906 12.231.708/0001-32 Padre Paraíso 314630 Municipal
MG CAPS I RSM-RSME 7 4 9 11 0 7 17.734.906/0002-13 Palma 314670 Municipal
MG CAPS I RSM-RSME 2761572 14.575.035/0001-63 Cambuí 3 11 0 6 0 Municipal
MG CAPS I RSM-RSME 7600135 13.103.736/0001-37 São Francisco do

Glória
316140 Municipal

MG CAPSi RSM-RSME 7471939 10.582.086/0001-62 Campo Belo 3 111 2 0 Municipal
MG CAPSad RSM-RSME 7520867 00.634.997/0001-31 Sete Lagoas 316720 Municipal
MT CAPS I RSM-RSME 5071887 11 . 4 0 2 . 2 3 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Guiratinga 510520 Municipal
PE CAPS II RSM-RSME 7271778 08.916.501/0001-24 Vitória de Santo

Antão
261640 Municipal

PE CAPS I RSM-RSME 7516797 08.831.289/0001-00 Lajedo 260880 Municipal
PI CAPSad RSM-RSME 7539444 11 . 9 6 3 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 8 0 Paulistana 220780 Municipal

PI CAPS II RSM-RSME 7539479 11 . 9 6 3 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 8 0 Paulistana 220780 Municipal
PI CAPSi RSM-RSME 7539452 11 . 9 6 3 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 8 0 Paulistana 220780 Municipal
PI CAPS I RSM-RSME 7538707 06.206.659/0001-85 Pimenteiras 220000 Estadual
PI CAPS I RSM-RSME 7 5 3 6 11 9 06.206.659/0001-85 Avelino Lopes 220000 Estadual
PR CAPS I RSM-RSME 7408595 10.271.851/0001-22 Florestópolis 410800 Municipal
PR CAPS I RSM-RSME 7468806 84.782.697/0001-90 Mamborê 4 11 4 0 0 Municipal
SC CAPSad RSM-RSME 7242468 10.459.525/0001-43 Balneário Cambo-

riú
420200 Municipal

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA
Substituta

HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO/RJ

PORTARIA No- 280, DE 20 DE MAIO DE 2015

O Diretor do Hospital Federal dos Servidores do Estado, nomeado na forma da Portaria
MS/1834/2012, publicada no DOU/Nº 168, de 29/08/2012, no uso das atribuições subdelegadas pela
Portaria CGRH/SAA/SE/MS/Nº 1041/2009, publicada no DOU/N.º 209 de 03 de novembro de 2009,
resolve:

Aplicar à Empresa ADL CONEXÃO LTDA. (Aquisição de medicamentos para Serviço de
Farmácia para os Hospitais Federais: Hospital Federal dos Servidores do Estado, Hospital Federal de
Bonsucesso, Hospital Federal Cardoso Fontes e Hospital Federal da Lagoa), objeto do Processo HFSE-
33433.006014/2013-29, Pregão n° 15/2014, sanção de MULTA de 6% sobre o valor total dos itens 19
e 43, com fulcro no artigo 7º da Lei 10.520/2002 c/c artigo 87, inciso II da Lei 8666/93 (Processo SIPAR
33433.009106/2014-41).

MIGUEL CARDIM PINTO MONTEIRO

Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 8, DE 20 DE MAIO DE 2015

Dispõe sobre calendário para enquadramen-
to, hierarquização, seleção e contratação de
propostas de operação de crédito, apresen-
tadas no âmbito do Programa de Infraes-
trutura de Transporte e da Mobilidade Ur-
bana - PRÓ-TRANSPORTE, referente Or-
çamento Plurianual 2015-2018, para exe-
cução de ações destinadas ao setor privado
- não PAC.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 6º da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o art. 66 do Regulamento Consolidado do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684, de 8 de novembro de 1990, com a redação dada pelo Decreto
nº 1.522, de 13 de junho de 1995,

considerando o disposto na Resolução nº 567, de 25 de junho
de 2008, do Conselho Curador do FGTS,

considerando a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que
institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana,

considerando o disposto na Resolução nº 702, de 4 de ou-
tubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS,

considerando a Instrução Normativa nº 41, de 24 de outubro
de 2012, que regulamenta o Programa de Infraestrutura de Transporte
e da Mobilidade Urbana - Pró-Transporte, e

considerando os critérios específicos para esta Instrução Nor-
mativa estabelecidos no Anexo I - Seleção Pró-Transporte Setor Pri-
vado 2015-2018, resolve:

Art. 1º Divulgar abertura de calendário para enquadramento,
hierarquização, seleção e contratação de propostas de operação de
crédito, apresentadas no âmbito do Programa de Infraestrutura de
Transporte e da Mobilidade Urbana - PRÓ-TRANSPORTE, referente
Orçamento Plurianual 2015-2018, para execução de ações destinadas
ao setor privado.

§ 1º Os mutuários do setor privado são aqueles definidos no
item 2 do Anexo I desta Instrução Normativa.

§ 2º Não poderão ser aproveitadas Cartas-Consultas enviadas
em processos seletivos anteriores.

Art. 2º O procedimento para obtenção do financiamento de-
verá seguir ao estabelecido no subitem 6.2 do Anexo I da Instrução
Normativa nº 41, de 24 de outubro de 2012, iniciando por meio de
preenchimento e apresentação de Carta-Consulta, constante no Anexo
II da referida Instrução Normativa.

§ 1º A inscrição de Cartas-Consultas ocorrerá em processo
de fluxo contínuo, podendo ser cadastrada a qualquer tempo até 31 de
março de 2017.

§ 2º A publicação da proposta selecionada dar-se-á por meio
do Diário Oficial da União por ordem de conclusão do processo
seletivo de cada empreendimento cadastrado.

§ 3º Após a publicação da seleção no Diário Oficial da
União o mutuário e o agente financeiro deverão adotar todas as
providências para que a contratação da operação de crédito ocorra no
prazo máximo de 18 meses a contar da data de publicação.

§ 4º A contratação dar-se-á por ordem de conclusão da
análise do agente financeiro, respeitando o limite orçamentário de
cada exercício, sendo 31 de dezembro a data limite de contratação
para uso do orçamento vigente.

Art.3º Ultrapassados 18 meses da data de seleção sem que a
contratação tenha sido efetivada, a seleção será considerada insub-
sistente e o mutuário deverá reiniciar o processo para obtenção de
financiamento com apresentação de nova carta-consulta, respeitando
o limite estabelecido pelo parágrafo 1º do artigo 2º desta Instrução
Normativa.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

GILBERTO KASSAB

ANEXO

Regulamenta a Seleção Pró-Transporte Setor Privado 2015-
2018

Sistemas de transporte público coletivo urbano de passa-
geiros

Este anexo é especifico para esta seleção de projetos de
mobilidade urbana voltado ao setor privado - operador do serviço de
transporte público coletivo de passageiros. Os itens 1, 2 e 3 abaixo
estabelecem respectivamente os objetivos, mutuários e ações finan-
ciáveis específicos para esta seleção, mantendo idênticos os demais
itens da Instrução Normativa nº 41, de 24 de outubro de 2012, ou
seja, do item 4 ao 8.

1. OBJETIVO DESTA SELEÇÃO
Esta seleção é voltada exclusivamente ao financiamento para

o setor privado e tem por objetivo apoiar a implantação e/ou me-
lhorias nos sistemas de transportes públicos coletivos urbanos de
passageiros visando ampliar a eficiência dos prestadores de serviços
de mobilidade urbana e com isso melhorar a qualidade de vida da
população, além de garantir o retorno dos financiamentos concedidos,
conferindo maior alcance social às aplicações do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS.

2. MUTUÁRIOS
Constituem mutuários desta seleção as concessionárias ou

permissionárias do transporte público coletivo urbano de passageiros,
bem assim as sociedades de propósitos específicos - SPE's.

2.1. As concessionárias ou permissionárias são empresas de
personalidade jurídica de direito privado ou público, detentoras de
concessão, de permissão ou de autorização para explorar linhas ou
lotes de linhas ou áreas, individualmente ou por meio de consórcios
de empresas.

2.2. Essas empresas deverão ser operadoras do serviço de
transporte público coletivo urbano por qualquer modal.

2.3. As sociedades de propósitos específicos são organiza-
ções jurídicas constituídas por algum dos entes mencionados no caput
deste item.

3. AÇÕES FINANCIÁVEIS
3.1. Implantação, ampliação, modernização e/ou adequação

da infraestrutura dos sistemas de transporte público coletivo urbano
de passageiros, incluindo-se obras civis, equipamentos, investimentos
em tecnologia, sinalização e/ou aquisição de veículos, barcas e afins,
bem como ações voltadas à inclusão social, à mobilidade urbana e à
acessibilidade dos sistemas de transportes públicos coletivos urbanos
a serem apoiados, por meio do financiamento de:

a) Veículos do sistema de transporte sobre trilhos;
b) Veículos do sistema de transporte sobre pneus;
c) Veículos do sistema de transporte público hidroviário;
d) Obras civis, equipamentos de vias segregadas, vias ex-

clusivas, faixas exclusivas e corredores dos sistemas de veículos so-
bre trilhos e pneus;

e) Sinalização dos sistemas de transporte coletivo;
f) Terminais, incluindo bicicletários, junto aos locais de in-

tegração dos modais, e pontos de conexão de linhas de transporte
público coletivo urbano, em todas as modalidades;

g) Abrigos nos pontos de parada de transporte público co-
letivo urbano de passageiros;

h) Equipamentos e sistemas de informática e/ou telecomu-
nicações para aplicação de uso embarcado e não embarcado, inclusive
tecnologias que otimizem a integração, controle e modernização do
sistema de transporte público coletivo urbano, como bilhetagem ele-
trônica e central de controle operacional;

i) Elaboração de projetos básicos (incluídos estudos e pro-
jetos de concepção) e executivos para empreendimento, desde que
incluídos no escopo da proposta de implementação;

j) Implantação e pavimentação de vias que beneficiem di-
retamente a circulação, a acessibilidade e a mobilidade urbana de
pedestres, incluindo equipamentos e sinalização destinados às pessoas
com deficiências ou restrição de mobilidade, bem como aos sistemas
cicloviários, integrados ao sistema de transporte beneficiado;

k) Construção de pontilhões dentro do perímetro urbano,
para passagens de nível ou passarelas em pontos de estrangulamentos
ou barreiras à circulação ou mobilidade urbana nas linhas metro-
ferroviárias ou rodoviárias e nos corredores de transporte público
coletivo urbano sobre pneus, cursos de água, entre outros, desde que
sejam parte integrante do sistema de transporte público coletivo, ob-
jeto desta seleção; e

l) Execução de sinalização viária e medidas de moderação de
tráfego nas vias para benefício direto aos usuários do sistema de
transporte coletivo, objeto desta seleção;

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 52, DE 30 DE ABRIL DE 2015 (*)

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO-DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1.997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e;

Considerando o Disposto na Resolução nº 412, de 09 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que
dispõe sobre a implantação do Sistema de Identificação Automática
de Veículos - SINIAV em todo o território nacional;
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Considerando as diretrizes e orientações contidas na Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de
dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o
financiamento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS);

Considerando a Portaria nº 1.966/GM/MS, de 10 de setembro de 2013, que altera os incisos III
e VI do art. 1º da Portaria nº 3.089/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011; e

Considerando a documentação apresentada pelos Estados solicitando a habilitação dos Centros
de Atenção Psicossocial e a correspondente avaliação pelo Departamento de Ações Programáticas
Estratégicas - Coordenação-Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas - SAS/MS, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Centros de Atenção Psicossocial, a seguir relacionados, para
realizar os procedimentos específicos previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses e
Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - SUS:

UF Ti p o Plano inter-
no

CNES CGC/
CNPJ

Município IBGE Gestão do Mu-
nicípio

RS CAPSad RSM-RSME 7401531 11 . 8 6 1 . 3 6 2 / 0 0 0 1 - 9 3 Santa Rosa 431720 Municipal
AC CAPS I RSM-RSME 7503105 19.023.249/0001-40 Epitaciolândia 120025 Municipal
BA CAPS I RSM-RSME 7364326 11 . 2 9 3 . 6 8 2 / 0 0 0 1 - 9 4 Tanque Novo 293105 Municipal
CE CAPS II RSM-RSME 7467559 12.045.640/0001-05 São Gonçalo do

Amarantes
231240 Municipal

CE CAPSad RSM-RSME 7481691 0 7 . 9 11 . 6 9 6 / 0 0 0 1 - 5 7 Aquiraz 230100 Municipal
CE CAPS I RSM-RSME 7410700 07.442.825/0001-05 Jaguaretama 230670 Municipal
GO CAPS II RSM-RSME 6 0 8 2 2 11 04.786.328/0001-36 Valparaiso de

Goiás
522185 Municipal

MA CAPS I RSM-RSME 7561741 11 . 3 9 4 . 5 8 0 / 0 0 0 1 - 6 5 Olinda Nova do
Maranhão

210000 Estadual

MG CAPS I RSM-RSME 5451906 12.231.708/0001-32 Padre Paraíso 314630 Municipal
MG CAPS I RSM-RSME 7 4 9 11 0 7 17.734.906/0002-13 Palma 314670 Municipal
MG CAPS I RSM-RSME 2761572 14.575.035/0001-63 Cambuí 3 11 0 6 0 Municipal
MG CAPS I RSM-RSME 7600135 13.103.736/0001-37 São Francisco do

Glória
316140 Municipal

MG CAPSi RSM-RSME 7471939 10.582.086/0001-62 Campo Belo 3 111 2 0 Municipal
MG CAPSad RSM-RSME 7520867 00.634.997/0001-31 Sete Lagoas 316720 Municipal
MT CAPS I RSM-RSME 5071887 11 . 4 0 2 . 2 3 8 / 0 0 0 1 - 6 0 Guiratinga 510520 Municipal
PE CAPS II RSM-RSME 7271778 08.916.501/0001-24 Vitória de Santo

Antão
261640 Municipal

PE CAPS I RSM-RSME 7516797 08.831.289/0001-00 Lajedo 260880 Municipal
PI CAPSad RSM-RSME 7539444 11 . 9 6 3 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 8 0 Paulistana 220780 Municipal

PI CAPS II RSM-RSME 7539479 11 . 9 6 3 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 8 0 Paulistana 220780 Municipal
PI CAPSi RSM-RSME 7539452 11 . 9 6 3 . 3 5 9 / 0 0 0 1 - 8 0 Paulistana 220780 Municipal
PI CAPS I RSM-RSME 7538707 06.206.659/0001-85 Pimenteiras 220000 Estadual
PI CAPS I RSM-RSME 7 5 3 6 11 9 06.206.659/0001-85 Avelino Lopes 220000 Estadual
PR CAPS I RSM-RSME 7408595 10.271.851/0001-22 Florestópolis 410800 Municipal
PR CAPS I RSM-RSME 7468806 84.782.697/0001-90 Mamborê 4 11 4 0 0 Municipal
SC CAPSad RSM-RSME 7242468 10.459.525/0001-43 Balneário Cambo-

riú
420200 Municipal

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANA MARIA AZEVEDO FIGUEIREDO DE SOUZA
Substituta

HOSPITAL DOS SERVIDORES DO ESTADO/RJ

PORTARIA No- 280, DE 20 DE MAIO DE 2015

O Diretor do Hospital Federal dos Servidores do Estado, nomeado na forma da Portaria
MS/1834/2012, publicada no DOU/Nº 168, de 29/08/2012, no uso das atribuições subdelegadas pela
Portaria CGRH/SAA/SE/MS/Nº 1041/2009, publicada no DOU/N.º 209 de 03 de novembro de 2009,
resolve:

Aplicar à Empresa ADL CONEXÃO LTDA. (Aquisição de medicamentos para Serviço de
Farmácia para os Hospitais Federais: Hospital Federal dos Servidores do Estado, Hospital Federal de
Bonsucesso, Hospital Federal Cardoso Fontes e Hospital Federal da Lagoa), objeto do Processo HFSE-
33433.006014/2013-29, Pregão n° 15/2014, sanção de MULTA de 6% sobre o valor total dos itens 19
e 43, com fulcro no artigo 7º da Lei 10.520/2002 c/c artigo 87, inciso II da Lei 8666/93 (Processo SIPAR
33433.009106/2014-41).

MIGUEL CARDIM PINTO MONTEIRO

Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 8, DE 20 DE MAIO DE 2015

Dispõe sobre calendário para enquadramen-
to, hierarquização, seleção e contratação de
propostas de operação de crédito, apresen-
tadas no âmbito do Programa de Infraes-
trutura de Transporte e da Mobilidade Ur-
bana - PRÓ-TRANSPORTE, referente Or-
çamento Plurianual 2015-2018, para exe-
cução de ações destinadas ao setor privado
- não PAC.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 6º da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o art. 66 do Regulamento Consolidado do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684, de 8 de novembro de 1990, com a redação dada pelo Decreto
nº 1.522, de 13 de junho de 1995,

considerando o disposto na Resolução nº 567, de 25 de junho
de 2008, do Conselho Curador do FGTS,

considerando a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que
institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana,

considerando o disposto na Resolução nº 702, de 4 de ou-
tubro de 2012, do Conselho Curador do FGTS,

considerando a Instrução Normativa nº 41, de 24 de outubro
de 2012, que regulamenta o Programa de Infraestrutura de Transporte
e da Mobilidade Urbana - Pró-Transporte, e

considerando os critérios específicos para esta Instrução Nor-
mativa estabelecidos no Anexo I - Seleção Pró-Transporte Setor Pri-
vado 2015-2018, resolve:

Art. 1º Divulgar abertura de calendário para enquadramento,
hierarquização, seleção e contratação de propostas de operação de
crédito, apresentadas no âmbito do Programa de Infraestrutura de
Transporte e da Mobilidade Urbana - PRÓ-TRANSPORTE, referente
Orçamento Plurianual 2015-2018, para execução de ações destinadas
ao setor privado.

§ 1º Os mutuários do setor privado são aqueles definidos no
item 2 do Anexo I desta Instrução Normativa.

§ 2º Não poderão ser aproveitadas Cartas-Consultas enviadas
em processos seletivos anteriores.

Art. 2º O procedimento para obtenção do financiamento de-
verá seguir ao estabelecido no subitem 6.2 do Anexo I da Instrução
Normativa nº 41, de 24 de outubro de 2012, iniciando por meio de
preenchimento e apresentação de Carta-Consulta, constante no Anexo
II da referida Instrução Normativa.

§ 1º A inscrição de Cartas-Consultas ocorrerá em processo
de fluxo contínuo, podendo ser cadastrada a qualquer tempo até 31 de
março de 2017.

§ 2º A publicação da proposta selecionada dar-se-á por meio
do Diário Oficial da União por ordem de conclusão do processo
seletivo de cada empreendimento cadastrado.

§ 3º Após a publicação da seleção no Diário Oficial da
União o mutuário e o agente financeiro deverão adotar todas as
providências para que a contratação da operação de crédito ocorra no
prazo máximo de 18 meses a contar da data de publicação.

§ 4º A contratação dar-se-á por ordem de conclusão da
análise do agente financeiro, respeitando o limite orçamentário de
cada exercício, sendo 31 de dezembro a data limite de contratação
para uso do orçamento vigente.

Art.3º Ultrapassados 18 meses da data de seleção sem que a
contratação tenha sido efetivada, a seleção será considerada insub-
sistente e o mutuário deverá reiniciar o processo para obtenção de
financiamento com apresentação de nova carta-consulta, respeitando
o limite estabelecido pelo parágrafo 1º do artigo 2º desta Instrução
Normativa.

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

GILBERTO KASSAB

ANEXO

Regulamenta a Seleção Pró-Transporte Setor Privado 2015-
2018

Sistemas de transporte público coletivo urbano de passa-
geiros

Este anexo é especifico para esta seleção de projetos de
mobilidade urbana voltado ao setor privado - operador do serviço de
transporte público coletivo de passageiros. Os itens 1, 2 e 3 abaixo
estabelecem respectivamente os objetivos, mutuários e ações finan-
ciáveis específicos para esta seleção, mantendo idênticos os demais
itens da Instrução Normativa nº 41, de 24 de outubro de 2012, ou
seja, do item 4 ao 8.

1. OBJETIVO DESTA SELEÇÃO
Esta seleção é voltada exclusivamente ao financiamento para

o setor privado e tem por objetivo apoiar a implantação e/ou me-
lhorias nos sistemas de transportes públicos coletivos urbanos de
passageiros visando ampliar a eficiência dos prestadores de serviços
de mobilidade urbana e com isso melhorar a qualidade de vida da
população, além de garantir o retorno dos financiamentos concedidos,
conferindo maior alcance social às aplicações do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS.

2. MUTUÁRIOS
Constituem mutuários desta seleção as concessionárias ou

permissionárias do transporte público coletivo urbano de passageiros,
bem assim as sociedades de propósitos específicos - SPE's.

2.1. As concessionárias ou permissionárias são empresas de
personalidade jurídica de direito privado ou público, detentoras de
concessão, de permissão ou de autorização para explorar linhas ou
lotes de linhas ou áreas, individualmente ou por meio de consórcios
de empresas.

2.2. Essas empresas deverão ser operadoras do serviço de
transporte público coletivo urbano por qualquer modal.

2.3. As sociedades de propósitos específicos são organiza-
ções jurídicas constituídas por algum dos entes mencionados no caput
deste item.

3. AÇÕES FINANCIÁVEIS
3.1. Implantação, ampliação, modernização e/ou adequação

da infraestrutura dos sistemas de transporte público coletivo urbano
de passageiros, incluindo-se obras civis, equipamentos, investimentos
em tecnologia, sinalização e/ou aquisição de veículos, barcas e afins,
bem como ações voltadas à inclusão social, à mobilidade urbana e à
acessibilidade dos sistemas de transportes públicos coletivos urbanos
a serem apoiados, por meio do financiamento de:

a) Veículos do sistema de transporte sobre trilhos;
b) Veículos do sistema de transporte sobre pneus;
c) Veículos do sistema de transporte público hidroviário;
d) Obras civis, equipamentos de vias segregadas, vias ex-

clusivas, faixas exclusivas e corredores dos sistemas de veículos so-
bre trilhos e pneus;

e) Sinalização dos sistemas de transporte coletivo;
f) Terminais, incluindo bicicletários, junto aos locais de in-

tegração dos modais, e pontos de conexão de linhas de transporte
público coletivo urbano, em todas as modalidades;

g) Abrigos nos pontos de parada de transporte público co-
letivo urbano de passageiros;

h) Equipamentos e sistemas de informática e/ou telecomu-
nicações para aplicação de uso embarcado e não embarcado, inclusive
tecnologias que otimizem a integração, controle e modernização do
sistema de transporte público coletivo urbano, como bilhetagem ele-
trônica e central de controle operacional;

i) Elaboração de projetos básicos (incluídos estudos e pro-
jetos de concepção) e executivos para empreendimento, desde que
incluídos no escopo da proposta de implementação;

j) Implantação e pavimentação de vias que beneficiem di-
retamente a circulação, a acessibilidade e a mobilidade urbana de
pedestres, incluindo equipamentos e sinalização destinados às pessoas
com deficiências ou restrição de mobilidade, bem como aos sistemas
cicloviários, integrados ao sistema de transporte beneficiado;

k) Construção de pontilhões dentro do perímetro urbano,
para passagens de nível ou passarelas em pontos de estrangulamentos
ou barreiras à circulação ou mobilidade urbana nas linhas metro-
ferroviárias ou rodoviárias e nos corredores de transporte público
coletivo urbano sobre pneus, cursos de água, entre outros, desde que
sejam parte integrante do sistema de transporte público coletivo, ob-
jeto desta seleção; e

l) Execução de sinalização viária e medidas de moderação de
tráfego nas vias para benefício direto aos usuários do sistema de
transporte coletivo, objeto desta seleção;

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 52, DE 30 DE ABRIL DE 2015 (*)

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO-DENATRAN, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo art. 19, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1.997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e;

Considerando o Disposto na Resolução nº 412, de 09 de
agosto de 2012, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, que
dispõe sobre a implantação do Sistema de Identificação Automática
de Veículos - SINIAV em todo o território nacional;
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